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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem, por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII, seu § 2º e 102, inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade POR OMISSÃO, a fim de impor ao Exmo. Senhor Governador do Estado de Minas Gerais o seu dever privativo de iniciar o processo legislativo da “lei que instituiu a Chefia da Polícia Civil, prevista no art. 141 c/c art. 136, I e 139, da Constituição do Estado de Minas Gerais”, pelos fundamentos de fato e de direito adiante articulados.

2.


Da legitimidade ativa:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (C.F., art. 103, inciso VIII).

2.2.
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam” para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade.

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, Relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.
3.


Assim sendo, demonstrada a legitimidade ativa “ad causam” do Autor, confia ele em que o Supremo Tribunal Federal julgue procedente o pedido de declaração a final formulado.

4.


Escorço histórico sobre a questão da omissão em relação à instituição da chefia da polícia civil do estado de minas gerais:

4.1.
Assim sendo, num brevíssimo escorço histórico sobre o thema, verifica-se que no Estado de Minas Gerais, após a nova Constituição Estadual, foi aprovado o art. 141, com a seguinte redação (Doc. Nº 04):

“Art. 141 – O Chefe da Polícia Civil é livremente nomeado pelo Governador do Estado dentre integrantes em atividade da classe final da carreira de Delegado de Polícia.”

4.2.
Posteriormente, dentro da mesma linha, a legislação constitucional derivada mineira, deu nova redação ao art. 137, através do art. 8º, da Emenda Constitucional nº 39, de 02 de junho de 1999, publicada no dia imediato, mantendo o mesmo sistema instituído pelo art. 144, § 6º da Constituição Federal. Assim sendo, estabelece o art. 137 da Constituição do Estado de Minas Gerais, (Doc. Nº 05), in verbis:

“A Polícia Civil, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar se subordinam ao Governo do Estado.”

4.3.
Diante disso, o Autor registra, na espécie, que a antiga Chefia da Polícia Civil foi transformada em Secretaria de Segurança Pública pela Lei nº 1.455, de 12 de maio de 1956, assim ementada (Doc. Nº 06):

“Transforma em Secretaria de Segurança Pública a atual Chefia de Polícia.”

4.4. 
Por sua vez, essa Secretaria de Segurança Pública (Lei 1.455/56) teve a sua estrutura básica disciplinada pela Lei nº 5.406, de 16 de dezembro de 1969 (art. 5º), cf. Doc. nº 07, sem que a ela estivessem subordinados o Corpo de Bombeiros Militar e a Polícia Militar, como ocorre até hoje (C.E., art. 90, inc. XXV, c/c art. 142 – Doc. nº 08).

4.5.
Essa anomalia deve ser corrigida, mediante a criação da Chefia da Polícia Civil, a que se refere o art. 141 da Constituição do Estado de Minas Gerais. Nos demais Estados da Federação, as Polícias Civis e Militares integram as respectivas Secretarias de Segurança Pública (C.F., art. 144, incisos IV e V).

5.


DA INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO.

5.1.
Preliminarmente, como reza o § 2º, do art. 103 da Constituição Federal, “Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências necessárias...”. Diante disso, ao examinar essa questão, o Professor e ex-Presidente da Câmara dos Deputados Michel Temer, in “Elementos de Direito Constitucional”, 15ª edição, pág, 51, 1999, Malheiros, ressaltou:

“A primeira afirmação que se deve fazer é aquela referente à finalidade desse controle: é a de realizar, na sua plenitude, a vontade constituinte. Seja: nenhuma norma constitucional deixará de alcançar eficácia plena. Os preceitos que demandarem regulamentação legislativa ou aqueles simplesmente programáticos não deixarão de ser invocáveis e exeqüíveis em razão da inércia do legislador. O que se quer é que a inação (omissão) do legislador não venha a impedir o auferimento de direitos por aqueles a quem a norma constitucional se destina. Quer-se – com tal forma de controle – passar da abstração para a concreção; da inação para a ação; do descritivo para o realizado.”

“O certo é que, ao determinar o constituinte que as leis ordinárias e a Constituição Estadual subordinam-se aos princípios da Constituição Federal, declara-os subordinados a todos os princípios, inclusive àqueles em que a União interfere na ação dos Estados, por determinação da Lei Maior.

E o princípio do que a norma federal sobre a mesma matéria prevalece sobre a estadual, à evidência, cria de fato níveis de importância, que formalmente inexistiriam, se a teoria das esferas autônomas e não interpenetradas prevalecesse. “(Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins, “Comentários à Constituição do Brasil”, 3º vol., tomo II, pág. 85, 1993 – Saraiva).” 

Por sua vez, Antônio Roque Carazza, in Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção, Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, IBDC, Revista dos Tribunais, ano 1, nº 3, abril/junho, 1993, pág. 122, enfatiza sobre o dever de legislar:

 “I – Está presente, por sem dúvida, quando a Constituição o impõe expressamente, isto é, quando emite uma ordem concreta de legislar...”;

II – Está presente, por igual modo, quando a constituição dirige ao legislador uma imposição permanente e concreta...;

III – Está, por fim, presente, quando a constituição veicula normas que, embora não tipifiquem ordens de legislar, exigem, implicitamente, mediação legislativa, para se tornarem operativas...”

Ainda no magistério da doutrina, ensina José Afonso Silva, à pág. 57, em seu “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 1999, 16º edição. Malheiros, in verbis:

“Não se trata de verificar inconstitucionalidade em tese, mas “in concreto”, ou seja, a de que não se produziu uma medida (lei, decreto, etc ...) concretamente requerida pela norma constitucional. Não se cogitará, portanto, o efeito “erga omnes”, mas determinação diretamente dirigida a um Poder. Daí provém que a sentença que reconhece a inconstitucionalidade por omissão é declaratória quanto a esse reconhecimento, mas não é meramente declaratória, porque dela decorre um efeito ulterior de natureza mandamental no sentido de exigir do Poder competente a adoção das providências necessárias ao suprimento da omissão. Esse sentido mandamental é mais acentuado em relação a órgão administrativo. Mas ele existe também no tocante à ciência ao Poder Legislativo. Não há de se limitar à mera ciência sem conseqüência. Se o Poder Legislativo não responder ao mandamento judicial, incidirá em omissão ainda mais grave.” 

5.2. 
Assim, transcorridos mais de 13 anos da promulgação da Constituição do Estado de Minas Gerais, o ilustre Governador do Estado, na qualidade de titular exclusivo da competência para promover a iniciativa do processo legislativo (C.F. art. 61, § 1º, inc. II, alínea a c/c art. 25), não exibiu qualquer sinal de que o Poder Executivo pretenda cumprir o preceito constitucional referido (art. 144).

5.3.
A mora, sendo assim, fica caracterizada, na espécie, diante da ausência de iniciativa do governo mineiro, consistente na deflagração do referido processo legislativo, tudo para a fiel observância do que se contém no art. 141 da Constituição do Estado de Minas Gerais, em consonância com os §§ 4º e 6º do art. 144 da Constituição Federal.

6.

O Pedido:

6.1.
Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a Vossa Excelência, respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 2º, do art. 103, da Constituição da República.

6.2.
Assim sendo, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade por omissão, resultante da inexistência de lei específica, que institua, na forma do previsto no art. 141, c/c art. 136, inc I e art. 139 da Constituição do Estado de Minas Gerais, a Chefia da Polícia Civil, dirigida por um Chefe de Polícia, livremente nomeado pelo Governador do Estado dentre os integrantes em atividade, da classe final da carreira de Delegado de Polícia.

6.3.
Finalmente, o Partido Social Liberal – PSL -, outrossim, tem a honra de requerer a Vossa Excelência, nos exatos termos do que se contém no art. 141, c/c art. 136, I e art. 139, da Carta Mineira, em prazo a ser determinado por essa Excelsa Corte, a fim de que o ilustre Governador do Estado de Minas Gerais encaminhe ao Poder Legislativo projeto de lei específico destinado a regulamentar o art. 141, c/c arts. 136, I e 139, todos da Constituição do Estado de Minas Gerais.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Brasília, DF, 03 de dezembro de 2002. 

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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